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Sindicato da Indústria de Material                                 

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 
 Plástico do Estado do Paraná



     
      da Fabricação do Álcool, Químicas e 

     
       Farmacêuticas de Jussara e Região.                                                                                       
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TERMO ADITIVO A CCT 2014/2016
Que celebram, de um lado, o SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL PLÁSTICO NO ESTADO DO PARANÁ — SIMPEP, e de outro, o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA FABRICAÇÃO DO ÁLCOOL, QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE JUSSARA E REGIÃO, por seus presidentes adiante assinados, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA 01 - PRAZO DE VIGÊNCIA
O presente TERMO ADITIVO à Convenção Coletiva de Trabalho terá vigência a partir de 01 de setembro de 2015 para findar-se em 31 de agosto de 2016.
CLÁUSULA 02 - PROCESSO DE PRORROGAÇÃO E REVISÃO

Os entendimentos com vistas à celebração de nova Convenção para o período de 01 de setembro de 2015 a 31 de agosto de 2016, deverão iniciar-se com até 60 (sessenta) dias de antecedência do término de vigência desta Convenção.

CLÁUSULA 03 - CATEGORIAS ABRANGIDAS
O presente TERMO ADITIVO à Convenção Coletiva de Trabalho abrange a categoria econômica e a categoria profissional da Indústria do Material Plástico em todos os seus segmentos, inclusive os da indústria de transformação de material plástico rígido e flexível; da indústria de embalagens plásticas em geral; das indústrias de tecido não texturizado (now owen) — ou não tecido; das indústrias de autopeças e equipamentos plásticos; da indústria de plástico do setor automotivo; e das empresas e entidades de reciclagem de material plástico estabelecidas no Estado do Paraná  nos municípios de:
Campo Mourão
  -
 Cianorte
 -
Goioerê

-
Jussara  

SãoTomé

  -
 Rondon
 -
Moreira Sales

-
Terra  Boa.

CLÁUSULA 04 – REAJUSTE E AUMENTO SALARIAL
As empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho reajustarão, em 01 de setembro de 2015, os salários de todos os seus empregados, aplicando o percentual de 9,88 (nove virgula oitenta e oito), sobre a faixa salarial de até R$ 6.540,00 (Seis mil e quinhentos e quarenta reais) dos salários de Setembro/2014. 
Parágrafo Primeiro:
Para os empregados admitidos após Setembro/2014, poderá ser aplicada a seguinte tabela de Reajustes Proporcionais:
	PERCENTUAL
	NÚMERO DE
	ÍNDICE
	 

	NEGOCIADO
	MESES
	MENSAL
	TOTAL

	9,882 %
	12
	1,00643
	9,882 %

	ADMITIDOS 
	Nº DE MESES
	MULTIPLICAR  O

	ATÉ 16 DE:
	TRABALHADOS
	SALÁRIO INICIAL POR:

	setembro-14
	12
	1,09882
	

	outubro-14
	11
	1,09022
	

	novembro-14
	10
	1,08170
	

	dezembro-14
	9
	1,07324
	

	janeiro-15
	8
	1,06484
	

	fevereiro-15
	7
	1,05651
	

	março-15
	6
	1,04825
	

	abril-15
	5
	1,04005
	

	maio-15
	4
	1,03191
	

	junho-15
	3
	1,02384
	

	julho-15
	2
	1,01583
	

	agosto-15
	1
	1,00788
	


Parágrafo Segundo:
Faculta-se a compensação de reajustes e/ou antecipações concedidos espontaneamente ou compulsoriamente após Setembro/2014, ficando, porém, vedadas às compensações de majorações salariais decorrentes de: a)- Término de Aprendizagem; b) - Implemento de Idade; c)- Promoção por antiguidade ou merecimento; d) - Transferência de cargo, função, estabelecimento ou localidade; e) - equiparação salarial determinada por sentença judicial transitada em julgado. 
Parágrafo Terceiro:
O percentual de correção salarial estipulado nesta cláusula e os valores salariais especificados na cláusula quinta, contemplam os critérios definidos pela legislação vigente.
Parágrafo Quarto:
Os empregados que em Setembro/2014 percebiam salários superiores à faixa de R$ 6.540,01 (Seis mil e quinhentos e quarenta reais e um centavos), terão reajuste de 7,91(sete virgula noventa e um) em Setembro de 2015, podendo, ainda, negociar diretamente com a empresa o reajuste na faixa restante dos salários.
	
	PERCENTUAL
	NÚMERO DE
	ÍNDICE
	 
	

	
	NEGOCIADO
	MESES
	MENSAL
	TOTAL
	

	
	7,91
	12
	1,00526
	7,91
	

	
	ADMITIDOS 
	Nº DE MESES
	MULTIPLICAR  O
	

	
	ATÉ 16 DE:
	TRABALHADOS
	SALÁRIO INICIAL POR:
	

	
	setembro-14
	12
	 
	1,07910
	

	
	outubro-14
	11
	 
	1,07228
	

	
	novembro-14
	10
	 
	1,06549
	

	
	dezembro-14
	9
	 
	1,05876
	

	
	janeiro-15
	8
	 
	1,05206
	

	
	fevereiro-15
	7
	 
	1,04541
	

	
	março-15
	6
	 
	1,03880
	

	
	abril-15
	5
	 
	1,03223
	

	
	maio-15
	4
	 
	1,02570
	

	
	junho-15
	3
	 
	1,01921
	

	
	julho-15
	2
	 
	1,01277
	

	
	agosto-15
	1
	 
	1,00636
	

	
	
	
	
	
	


Parágrafo Quinto:
Faculta-se a compensação de reajustes e/ou antecipações concedidos espontaneamente ou compulsoriamente após Setembro/2013, ficando, porém, vedadas às compensações de majorações salariais decorrentes de: a)- Término de Aprendizagem; b) - Implemento de Idade; c)- Promoção por antiguidade ou merecimento; d) - Transferência de cargo, função, estabelecimento ou localidade; e) - equiparação salarial determinada por sentença judicial transitada em julgado. 

Parágrafo Sexto:
O percentual de correção salarial estipulado nesta cláusula e os valores salariais especificados na cláusula quinta, contemplam os critérios definidos pela legislação vigente.

Parágrafo Sétimo:
Recomenda-se às empresas com melhores condições econômicas e financeiras, que na medida do possível, negociem Acordos Coletivos de Trabalho que estabeleçam condições salariais mais favoráveis para seus empregados, sendo neste caso, facultativa a negociação e não obrigatória, na forma prevista no § 1º, do artigo 611, da CLT.  

CLÁUSULA 05 – SALÁRIOS NORMATIVOS

Ficam garantidos os Salários Normativos à categoria profissional convenente, nos seguintes valores para Setembro/2015:

a)- R$ 933,12 (Novecentos e trinta e três reais e doze centavos) mensais para os empregados com menos de 90 (noventa) dias na empresa;

b)- R$ 1.080,58 (Um mil e oitenta reais e cinquenta e oito centavos) mensais para os empregados com mais de 90 (noventa) dias na empresa ou que venham a completá-los na vigência desta convenção.

c) - R$ 4,24 (quatro reais vírgula vinte e quatro centavos), por hora, para o Trabalhador Aprendiz, nos termos da Lei 10.097/2000 e pelo Decreto nº. 5.598, de 01.12.2005, abrangido por esta Convenção Coletiva de Trabalho, ora fixado mediante o cálculo: R$ 933,12 ÷ 220 hrs = R$ 4,24 por hora.

Parágrafo Primeiro: Os salários normativos serão corrigidos nas mesmas épocas e segundo os critérios de reajustes e/ou antecipações salariais da categoria profissional, observando-se as disposições legais pertinentes.

Parágrafo Segundo: As empresas que exercem a atividade de reciclagem de plástico e comprovadamente se encontrem impossibilitadas de cumprir as cláusulas econômicas desta CCT poderão firmar acordos com seus empregados, devidamente assistidos pelo Sindicato Profissional, para estabelecer condições diferenciadas de salário e de trabalho, sendo o piso de ingresso estabelecido em R$ 825,00 (Oitocentos e vinte e cinco reais) e o piso normativo de efetivação em R$ 845,00 (Oitocentos e quarenta e cinco reais), a ser revisto, se for o caso, em janeiro de 2016.
CLÁUSULA 06 - CESTA BÁSICA OU VALE MERCADO

Até o décimo dia de cada mês, as empresas colocarão à disposição de seus empregados que percebam até 05 (cinco) vezes o maior salário normativo da categoria, uma cesta básica ou vale-mercado, em valor nunca inferior a R$ 160,00 (Cento e sessenta reais) dos quais poderá ser descontado até R$ 5,00 (cinco reais) dos salários dos empregados, tendo como sugestão os seguintes itens:

- 10 (dez) quilos de arroz; 

- 02 (dois) quilos de trigo;

- 01 kg. de fubá;

- 02 (dois) quilos de feijão;

- 03 (três) latas de óleo ou azeite; 

- 350 gr. de extrato de tomate;

- 05 (cinco) quilos de açúcar; 

- 01 (um) quilo de sal; 

- ½k de massa de bolo;

- 01 (um) quilo de café; 

- 01 kg. de macarrão;

- 400 g de leite em pó.

Parágrafo primeiro - As empresas consultarão por escrito a todos os seus empregados, preferencialmente na admissão, se o empregado quer ou não receber a cesta básica em produtos.

Parágrafo segundo - As empresas estão desobrigadas de fornecer a cesta básica ou vale-mercado ao empregado que tiver mais que 03 (três) faltas injustificadas ao serviço durante o mês anterior.

Parágrafo terceiro- Recomenda-se às empresas que complementem ou substituam com outros itens de alimentação, bebida não alcoólica ou produtos de limpeza, à cesta básica, caso não alcance o valor total estabelecido no caput desta cláusula.

Parágrafo quarto – Recomenda–se ainda para fins de adaptação dos itens da cesta básica ao valor estipulado no caput desta cláusula, as empresas poderão excluir alguns dos itens ou mesmo substituir, caso a somatória dos itens ultrapassem o valor total estipulado no caput.

Parágrafo quinto - Quando solicitado pelo sindicato profissional, as empresas deverão fornecer a respectiva nota fiscal da cesta-básica, no prazo de 05 (cinco) dias.

Parágrafo sexto - As empresas com maior disponibilidade de recursos deverão, na medida do possível, estender a concessão desse benefício a todos os demais empregados.

Parágrafo sétimo - Aquelas empresas que deliberadamente já pagam valor superior ao previsto no caput desta cláusula deverão reajustar o valor da cesta básica ou vale-mercado em, no mínimo, 12% (doze por cento).

Parágrafo oitavo - Todo e qualquer valor de custeio e subsídio despendido pela empresa, ainda que integralmente para a concessão da cesta básica ou vale-mercado, mesmo que seja pago em Folhas de Pagamentos de Salários, não integrará a remuneração do empregado, sob qualquer hipótese, não podendo ser considerado valor utilidade salarial para os efeitos legais, bem como não integrará o conjunto remuneratório do trabalhador para nenhum efeito e tampouco será considerado como salário de contribuição previdenciário e sobre ele não incidirá nenhum encargo social e tributário, seja para o trabalhador beneficiário ou para a empresa, tendo em vista a natureza desta concessão normativa que é de ordem social e destinada à família do trabalhador, não se confundindo com o valor de contraprestação salarial pelo trabalho prestado de forma pessoal pelo empregado beneficiário. 

Parágrafo nono - As disposições contidas nesta cláusula são compreendidas apenas durante a vigência desta convenção, não assegurando quaisquer direitos futuros, individuais ou coletivos, a qualquer título.

CLÁUSULA 07 - AUXILIO CRECHE E AMAMENTAÇÃO

As empresas concederão Auxilio-creche as Trabalhadoras que mantenham filhos(as) em creches, no importe limite de até R$ 160,00 (cento e sessenta reais) mensais.

Parágrafo Primeiro: Dado seu caráter indenizatório, o valor reembolsado não integrará a remuneração da empregada beneficiária para quaisquer efeitos legais.

Parágrafo Segundo- O reembolso será pago independentemente do tempo de serviço na empresa e cessará no mês em que o filho completar 8 (oito) meses de idade ou cesse o contrato de trabalho, sendo válido o prazo de oito meses apenas para as empregadas que optarem pelo reembolso.

Parágrafo Terceiro:Para amamentar o próprio filho, até que este complete 06 (seis) meses de idade, a empregada terá direito, durante a jornada de trabalho, a 02 (dois) descansos especiais, de meia hora cada um, ou a critério da empregada, de 01(um) descanso de 01(uma) hora, a ser usufruído no início ou no final da jornada. No caso de se adotar o descanso unitário no início ou final da jornada, recomenda-se que as partes o façam por documento escrito.
CLÁUSULA 08 – CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL DOS EMPREGADOS

Por decisão da Assembléia dos Trabalhadores que aprovou a Pauta Reivindicatória para a renovação convencional, da qual participaram associados e não associados, com fundamento no Artigo 513 – item “e” da C.L.T. e inciso IV, do Artigo 8º. da Constituição Federal, foi deliberado que todas as empresas abrangidas por esta CCT, deverão descontar dos salários de todos os seus empregados a Contribuição Negocial na importância total de 5% (cinco por cento), do salário base, dividida em duas parcelas de 2,5% (dois e meio por cento) do salário base dos meses de Outubro/2015 e Dezembro/2015, limitada tal contribuição ao valor máximo por empregado de R$ 50,00 (cinquenta reais) em cada parcela, que será revertida em favor do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Químicas e Farmacêuticas do Estado do Paraná. 

Parágrafo Primeiro:
Fica assegurado aos empregados não associados do Sindicato, o direito a oposição ao desconto acima citado, desde que feito por escrito e protocolado no Sindicato pessoalmente ou enviado individualmente pelo correio com aviso de recebimento (AR), até o prazo de 25/10/2015, ou dez (10) dias antes do recebimento dos salários reajustados nos termos da cláusula 4 deste instrumento.

Parágrafo Segundo:
As Empresas não efetuarão os descontos de que trata a presente cláusula, relativamente aos empregados oponentes quando, previamente, receber dos empregados a oposição protocolada ou comprovante do AR. 

Parágrafo Terceiro:
Será de inteira responsabilidade do Sindicato Profissional eventual devolução exigida pelo trabalhador não associado, em decorrência de discordância por ele manifestada em tempo hábil, na hipótese da empresa, sem ter conhecimento da discordância, ter procedido ao desconto e recolhido ao Sindicato Profissional. 

Parágrafo Quarto.
A Contribuição deverá ser recolhida até o décimo dia subseqüente de cada mês acima citado, em qualquer Agência da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para crédito na conta conta nº. 0834-5 Agência 0569(CIANORTE -PR) em nome do SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA FABRICAÇÃO DO ALCCOL, QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS DE JUSSARA E REGIÃO.
CLÁUSULA 09 - DAS CLÁUSULAS ECONÔMICAS

Serão consideradas cláusulas econômicas, objeto de negociação, para o período de 01 de setembro de 2015 a 31 de agosto de 2016: CLÁUSULA 04 – REAJUSTE E AUMENTO SALARIAL; CLÁUSULA 05 – SALÁRIOS NORMATIVOS; CLÁUSULA 32 - CESTA BÁSICA OU VALE MERCADO, CLÁUSULA 33 – AUXILIO CRECHE E AMAMENTAÇÃO e 56 – CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL DOS EMPREGADOS. 

Parágrafo Primeiro: A CLÁUSULA 07- ADICIONAL DE HORAS EXTRAS será majorada para 60% (sessenta por cento), linearmente, a partir de 01 de setembro de 2016.


Parágrafo Segundo: O teto de até R$ 6.540,01 (seis mil quinhentos e quarenta reais e um centavos) constante na Cláusula 04ª (quarta) deste termo aditivo á convenção coletiva resta estabelecido para a vigência de 1º/09/2015 a 31/08/2016, sendo que a partir de 1º/09/2016 retornará o teto de até R$ 12.000,00 (doze mil reais).
CLÁUSULA 10 - FORO

Ficam eleitas as Varas da Justiça do Trabalho sediadas em Curitiba, Capital do Estado do Paraná, como Foro para dirimir dúvidas oriundas deste Termo Aditivo á Convenção Coletiva de Trabalho 2014/2016, em detrimento de qualquer outra, por mais especial que seja.

Por assim haverem convencionado, assinam esta, em 4 (quatro) vias, para que produza seus legais efeitos, sendo uma das vias depositada para fins de registro e arquivo na Delegacia Regional do Trabalho, de conformidade com o estatuído pelo Artigo 614 da Consolidação das Leis do Trabalho, devendo as empresas afixar cópias da presente convenção pelo prazo de 30 dias em Edital, para conhecimento de seus empregados.

Jussara,17 de Setembro de 2015.
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............................................................................................


Denise Dybas Dias – CPF nº 014.989.049–47


Presidente





SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA FABRICAÇÃO DO ALCOOL, QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS DE JUSSARA E REGIÃO.


                           CNPJ nº80.615,826/0001-02 .....................................................................................................


LUCIANO HENRIQUE DA SILVA CPF nº 493.754.749-68 Presidente 
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